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INDICAÇÃO Nº 628/2023

Indica ao Poder Executivo a implementação do 
programa "Teatro nas Escolas", encaminhando 
anexa minuta de projeto retirado por vício de 
iniciativa.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

O Vereador que esta subscreve INDICA ao 
Excelentíssimo Senhor Prefeito seus bons ofícios, junto ao setor competente, 
visando a implementação do programa "Teatro nas Escolas", encaminhando 
anexa minuta de projeto retirado por vício de iniciativa. 

JUSTIFICATIVA:

A Lei Federal nº 13.278, de 2 de maio de 2016, 
alterou a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional”, ao ampliar a redação, conforme 
segue:

“Art. 26 [...] 

(...)

§6º As artes visuais, a dança, a música e o 
teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o §2º deste 
artigo.”

Desde o ano de 2016, os currículos da 
educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem contemplar 
as artes visuais, a dança, a música e o teatro. Especificamente, no tocante ao 
teatro, nota-se a relevância desta arte no campo da educação, pois podemos 
aproveitar da linguagem teatral para o desenvolvimento das crianças.

Leitura em Plenário
Na 24ª SESSÃO ORDINÁRIA

Realizada em 08/08/2023

mailto:camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br
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Com a prática do teatro, na rotina de ensino, os 
alunos podem desenvolver habilidades cognitivas, físicas, emocionais e 
sociais. Ademais, a prática do teatro aumenta a confiança e desinibição e 
estimula a comunicação verbal e corporal, auxilia no aumento da autoestima 
dos alunos, à medida que a criança se conhece e sabe se expressar.

Conforme disciplinado nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN –, que é uma coleção de documentos que 
compõem a grade curricular de uma instituição educativa:

“O teatro, no processo de formação da criança, 
cumpre não só função integradora, mas dá 
oportunidade para que ela se aproprie crítica e 
construtivamente dos conteúdos sociais e culturais 
de sua comunidade mediante trocas com os seus 
grupos. No dinamismo da experimentação, da 
fluência criativa propiciada pela liberdade e 
segurança, a criança pode transitar livremente por 
todas as emergências internas integrando 
imaginação, percepção, emoção, intuição, memória 
e raciocínio. As propostas educacionais devem 
compreender a atividade teatral como uma 
combinação e atividade para o desenvolvimento 
global do indivíduo, um processo de socialização 
consciente e crítico, um exercício de convivência 
democrática, uma atividade artística com 
preocupações de organização estética e uma 
experiência que faz parte das culturas humanas 
(PCN,1997, p.57).”

Assim, como forma de enfatizar e reforçar a 
legislação federal, sem contrariá-la, apresento este importante projeto, que 
contribuirá para o pleno desenvolvimento de nossas crianças. Anexo cópia do 
supramencionado Projeto de Lei Nº 29/2023-L.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de 
Freitas”, 1 de agosto de 2023.

DIEGO GOUVEIA DA COSTA
(DIEGO COSTA)

Vereador

PROTOCOLO Nº CETSR 01/08/2023 - 16:27 12097/2023
/vtc
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 29/2023-L, DE 19 DE 
ABRIL DE 2023, DE AUTORIA DO VEREADOR DIEGO GOUVEIA DA 

COSTA

A Lei Federal nº 13.278, de 2 de maio de 2016, 
alterou a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional”, ao ampliar a redação, conforme 
segue:

“Art. 26 [...] 

(...)

§6º As artes visuais, a dança, a música e o 
teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o §2º deste 
artigo.”

Desde o ano de 2016, os currículos da 
educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem contemplar 
as artes visuais, a dança, a música e o teatro. Especificamente, no tocante ao 
teatro, nota-se a relevância desta arte no campo da educação, pois podemos 
aproveitar da linguagem teatral para o desenvolvimento das crianças.

Com a prática do teatro, na rotina de ensino, os 
alunos podem desenvolver habilidades cognitivas, físicas, emocionais e 
sociais. Ademais, a prática do teatro aumenta a confiança e desinibição e 
estimula a comunicação verbal e corporal, auxilia no aumento da autoestima 
dos alunos, à medida que a criança se conhece e sabe se expressar.

Conforme disciplinado nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN –, que é uma coleção de documentos que 
compõem a grade curricular de uma instituição educativa:

“O teatro, no processo de formação da criança, 
cumpre não só função integradora, mas dá 
oportunidade para que ela se aproprie crítica e 
construtivamente dos conteúdos sociais e culturais 
de sua comunidade mediante trocas com os seus 
grupos. No dinamismo da experimentação, da 
fluência criativa propiciada pela liberdade e 
segurança, a criança pode transitar livremente por 
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todas as emergências internas integrando 
imaginação, percepção, emoção, intuição, memória 
e raciocínio. As propostas educacionais devem 
compreender a atividade teatral como uma 
combinação e atividade para o desenvolvimento 
global do indivíduo, um processo de socialização 
consciente e crítico, um exercício de convivência 
democrática, uma atividade artística com 
preocupações de organização estética e uma 
experiência que faz parte das culturas humanas 
(PCN,1997, p.57).”

Assim, como forma de enfatizar e reforçar a 
legislação federal, sem contrariá-la, apresento este importante projeto, que 
contribuirá para o pleno desenvolvimento de nossas crianças, para apreciação 
dos nobres pares.

Isso posto, DIEGO GOUVEIA DA COSTA, por 
intermédio do Protocolo nº CETSR 19/04/2023 - 14:24 5920/2023, de 19 de 
abril de 2023, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:

mailto:camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI Nº 29/2023-L
De 19 de abril de 2023.

Institui o Programa "Teatro nas Escolas" na 
rede municipal de ensino da Estância 
Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de 
São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da 
Estância Turística de São Roque decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa “Teatro nas 
Escolas” na rede municipal de ensino da Estância Turística de São Roque.

Parágrafo único. Em conformidade com a Lei 
Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a implementação do programa, 
a que se refere o “caput” do art. 1º desta Lei, realizar-se-á por meio de curso 
de artes teatrais na grade curricular de todas as unidades do ensino público no 
âmbito da Estância Turística de São Roque.

Art. 2º O Programa “Teatro nas Escolas” tem 
por objetivo fundamental o desenvolvimento e o ensino aos alunos do curso de 
teatro nas escolas públicas, concomitante com a grade curricular do ensino 
público e em horário distinto da grade normal curricular.

Art. 3º Os órgãos responsáveis pela criação e 
implementação do Programa “Teatro nas Escolas” poderão contratar, 
obedecidas a legislação em vigor, e/ou fazer parcerias com a iniciativa privada 
para a contratação de professores e/ou profissionais artistas para a docência 
no ensino de artes teatrais aos alunos da rede pública de ensino, inclusive 
voluntários.

Art. 4º As despesas decorrentes com a 
execução desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento 
vigente, suplementada se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor decorridos 90 
(noventa) dias da data de sua publicação oficial.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de 
Freitas”, 19 de abril de 2023.

DIEGO GOUVEIA DA COSTA
(DIEGO COSTA)

Vereador

mailto:camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

(Vide Decreto nº 3.860, de 2001)
(Vide Lei nº 10.870, de 2004)
(Vide Adin 3324-7, de 2005)
(Vide Lei nº 12.061, de 2009)

Regulamento

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade
civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em
instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial.             (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.             (Incluído pela Lei nº 13.632, de
2018)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm#art3%C2%A75
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3324&processo=3324
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12061.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9432.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13632.htm#art1
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a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre
os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para
aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

§ 1º  A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no
ensino médio, para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos,
pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017.           (Incluído pela Lei nº 13.415, de
2017)

§ 2o  Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular,
adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4o.           (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos.           (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 2º  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório
da educação básica.            (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:             (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;          (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade;         (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação
física;         (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;          (Incluído pela Lei nº 10.793, de
1º.12.2003)

V – (VETADO)          (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

VI – que tenha prole.        (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º  No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa.            (Redação
dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art2
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§ 6º  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular de
que trata o § 2o deste artigo.             (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016)

§ 7º  A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo
os temas transversais de que trata o caput.            (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais.        (Incluído
pela Lei nº 13.006, de 2014)

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança, o
adolescente e a mulher serão incluídos, como temas transversais, nos currículos de que trata o caput deste artigo,
observadas as diretrizes da legislação correspondente e a produção e distribuição de material didático adequado a cada
nível de ensino.         (Redação dada pela Lei nº 14.164, de 2021)

§ 9º-A.  A educação alimentar e nutricional será incluída entre os temas transversais de que trata o
caput.                  (Incluído pela Lei nº 13.666, de 2018)

§ 10.  A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular
dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da
Educação.            (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 11. (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.        (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o
negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e
política, pertinentes à história do Brasil.          (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2º  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e
história brasileiras.         (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao
bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona
rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às
condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Parágrafo único.  O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação do
órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar.         (Incluído pela Lei
nº 12.960, de 2014)

Seção II

Da Educação Infantil

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13278.htm#ART1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13006.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14164.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13666.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14533.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12960.htm#art1
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